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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 1034, de 2015
Mensagem A-nº  40/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo,  11  de março      de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1.034, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.486.

De iniciativa parlamentar, a propositura veda a comercialização de antirrespingo de solda sem silicone, éter, benzina, tíner e clorofórmio para menores de 18 (dezoito) anos e dá outras providências. 
A proposta obriga os comerciantes a proceder ao registro da venda em talonário especial; determina o cadastramento dos estabelecimentos que comercializam esses produtos junto à Secretaria da Fazenda, na forma disposta em regulamento; estabelece rotulagem obrigatória nas embalagens dos produtos; fixa sanção pecuniária e cassação de inscrição estadual, em caso de descumprimento do comando legal; e prevê extensão da aplicação das penas àqueles que utilizem ou mantenham sob guarda os produtos em desconformidade com a lei. 

Compartilho a preocupação do Legislador em promover a efetiva proteção da criança e adolescente e, acolho, portanto, a propositura em sua essência, fazendo incidir o veto sobre o § 2º do artigo 1º e sobre os artigos 2º, 3º e 4º, pelas razões a seguir expostas.

A matéria objeto da medida encontra-se circunscrita à competência concorrente da União e dos Estados para legislar sobre produção e consumo, proteção e defesa da saúde e proteção da infância e juventude, cabendo à União legislar sobre normas gerais (artigo 24, incisos I, XII e XV e §1º, Constituição Federal).

No exercício dessa competência, foi editada a Lei Federal nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001, que estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos químicos que direta ou indiretamente possam ser destinados à elaboração ilícita de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinem dependência física ou psíquica.
A norma federal estabelece que a pessoa física ou jurídica que comercialize referidos produtos químicos deverá se cadastrar e requerer licença de funcionamento ao Departamento da Polícia Federal, de acordo com critérios e formas estabelecidas pelo Ministro da Justiça, regramento que se concretizou por intermédio da Portaria nº 1.274, de 25 de agosto de 2003.
Ainda importa destacar que a Lei Federal nº 10.357/2001 cuidou de tipificar infrações administrativas e estabelecer o procedimento sancionatório para casos de descumprimento da lei, prevendo penas de advertência, apreensão do produto químico encontrado em situação irregular, suspensão ou cancelamento de licença de funcionamento, revogação de autorização especial e sanção pecuniária.

Por sua vez, a Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e criou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que, por meio da Portaria SVS/MS nº 344, 12 de maio de 1998, aprova o Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial, figurando entre eles os produtos de que trata o projeto de lei.

Oportuno destacar que a Portaria MJ nº 1.274, de 25 de agosto de 2003, e a Portaria ANVISA nº 344, de 12 de maio de 1998, determinam que nos rótulos dos produtos mencionados no artigo 1º do projeto em exame conste a proibição de venda para menores de 18 (dezoito) anos e a advertência quanto aos efeitos decorrentes da inalação. 
Em face desse arcabouço legislativo, é de se concluir que a matéria se encontra adequada e suficientemente disciplinada no âmbito da União, no que se refere às prescrições constantes dos dispositivos ora impugnados e objeto de veto. Não se mostra conveniente instituir sobreposição de normas e de atividades fiscalizatórias, em descompasso com a forma e os critérios ditados pelos órgãos federais, o que poderia surtir o indesejável efeito de confundir os destinatários e aplicadores das leis.

Expostos os motivos que fundamentam o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 1.034, de 2015, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

